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C aTCante n 

se im ita 3. situação de eIpr 

sa cedente,  as assuae  a  res 

ronsabilidadc, de for a  mdi 

reta Porém- inecu voca, ciedian 

te a fixação dos salários  do 

reclamante e parad.i aa,sancio 

nando a distors.o resultante' 

do serviço dc-terninado  pela 

entidade cession ria. 

i.rabar os rejeita-

Cos. 

Vistos, relatados e discutidos  cates 
i.cibarCos era 2ecurso de Leviste. n2 1b12-i-lli- 4804/ 

abarrar e  LJ  iTIVO 

LO !JO Li. JJdí IIC -OTC- J e Lcibar(ado  I/iL R  VII'I 

FILHO. 

A rr ia 2a.'-,'ui---ia conheceu da revista 

e neCou-lhe proviciento, por entender que a cessão no afeta 

os direi  do trabo?'ador, a responsabilidade cio emprega - 

dor perdura, e d a. confirmar o acórdão re ional, que assim 

decidiu:" A recorrente invoca jurisprud ncãa que a favoreci 

ria estivo so uri dos eapro{;ados a serviço da empresa e  ou 

tro a serviço cio Estado. lias, aqui, acabos estão a  serviço 

do:Estado, na moeria repartição, na mesma função, com  igual 

produtividade e noerm perfeiç c  tcnica, sendo ambos pagos 

pela empresa, que é aquela que lhes fixa os salários.  Não 

teria, pois, sentido no(:ar-so ao reclamante cri tais condi - 

ç3es, a equiparação pretendida." 

A reclamada veio com embargos, arguin-

do violação do arti;o l!, do decreto-lei nSQ 855,  de 11.  09. 

190). Ale(' que reclamante e paradigma foram  transferidos 

da antiga Light,o, para uclhor distribuição  do  serviço, 

não podendo ficar com todo o material humano oriundo da  e 

cctci)açao, divcrson trabalhadores foram lotados em  v rias 

ocretarian dc Letado. i O teia a erahalT;ant0 qualquer  paro 

la do culpa na identidade do funções que foram  outorgadas 

flO c bai adO e ao paradi ria,  porque tudo ocorreu a sua  Re— 

velia. Iu.veca diverg ncia. 

A d. Procuradoria Geral opina polo  02, 
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rcc. 

cc ciazito e desprovimento. 
o relat,rio. 

v  T C 

onforae decidia a lzi.inst ncia, rege 

lindo a preliiinar que pretendia apoio no decreto-lei  n2 

355, de I9C9, este 5 inaplic e1 ao caso, pois refere-se & 
hipótese ens. que apenas o indicado paradt a  oriundo  da 

empresa concedida, nas, na es cie, rec1aia te 

são egressos da mes = eprcsa. lexiste a viciação de  lei 

arguida. 

Conheço, 'ela  vcr nci . 

C la o «ericial, c ce se 'baseou  o 

ac rdao re iona1, conclui cure reclama--te e parad ma  ezez 

co  funç es id nticaz, co  dosi va1dade salarial. f certo 
que são exorcentes de tais fun ec por força de comando da 

Lecretaria de .stado cade se acham lotados. A situação  ajL 

ria alheia & responsabilidade da er ar ante, se no  hou 

vesse o fato apurado pela 2a1. inct cia: ambos s 0 pagos $ 

pela e resa, que lhes fixa os sal rios. !. ohar ante  nio 

se limita A ci p1et condição de eprc a cedente, mas 

me a resporisa ilidade, de fors.a indireta por i inoqutvoca, 

tediante a fixaçao dcc sal  rios do reclamante e parad1 m 

sancionnn o a distorc o salarial resultante da  prestaçio 

do serviço determinada pela entidade ceccion.ria. 

ojoito os cmbar os. 
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C (, ic i) A Li os !Iinintros do Tribu-

nal fuperivr do Trabalho conhecer dos embargos e rojeit& 

loa, unanimemente. 

DP, os -TIÇP, 

so  IpX39LXCP'D 19 VI— 

ciente: 
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tual do jL 
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